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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

ATO Nº 01/2021 – APOSENTADORIA.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Conceder Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais mensais e paridade, ao
servidor GILVAN MOTA ANDRADE, matrícula nº 7443, no cargo de Auditor Estadual de Controle Externo,
Classe AUD, Padrão AUD15, pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, tendo em vista decisão
constante do Processo nº 6759/2020 – TCE/MA, conforme discriminação das seguintes parcelas:
I. - Vencimento base do cargo de Auditor Estadual de Controle Externo, Classe AUD, Padrão AUD15, definido
no anexo III da Lei nº 11.134/2019 – R$ 26.299,88 (vinte e seis mil, duzentos e noventa e nove reais e oitenta e
oito centavos);
II. - 20% (vinte por cento) de adicional por tempo de serviço, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo –
R$ 5.259,98 (cinco mil, duzentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos);
III. - 11,98% (onze vírgula noventa e oito por cento), referentes à verba remuneratória URV – Lei nº
11.134/2019, calculados sobre vencimento base do cargo e adicional por tempo de serviço – R$ 3.780,87 (três
mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e sete centavos);
IV. - 21,7% (vinte e um vírgula sete por cento) referentes à Decisão Judicial, calculados sobre vencimento base
do cargo, adicional por tempo de serviço e verba remuneratória URV – Lei nº 11.134/2019 – R$ 7.668,94 (sete
mil, seiscentos e sessenta e oito reais e noventa e quatro centavos).
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

ATO Nº 02/2021 – APOSENTADORIA.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Conceder Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais mensais e paridade, ao
servidor JOSÉ RAMALHO DE CASTRO RODRIGUES, matrícula nº 7427, no cargo de Auditor Estadual de
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Controle Externo, Classe AUD, Padrão AUD11, pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, tendo
em vista decisão constante do Processo nº 6955/2020 – TCE/MA, conforme discriminação das seguintes
parcelas:
I. - Vencimento base do cargo de Auditor Estadual de Controle Externo, Classe AUD, Padrão AUD11, definido
no anexo III da Lei nº 11.134/2019 – R$ 23.367,10 (vinte e três mil, trezentos e sessenta e sete reais e dez
centavos);
II. - 20% (vinte por cento) de adicional por tempo de serviço, calculados sobre o vencimento do cargo efetivo –
R$ 4.673,42 (quatro mil, seiscentos e setenta e três reais e quarenta e dois centavos);
III. - 11,98% (onze vírgula noventa e oito por cento), referentes à verba remuneratória URV – Lei nº
11.134/2019, calculados sobre vencimento base do cargo e adicional por tempo de serviço – R$ 3.359,25 (três
mil, trezentos e cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos);
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 342, DE 14 DE ABRIL DE 2021.
Dispõe sobre a revisão, simplificação e racionalização das diversas espécies (subnaturezas) de
processos finalísticos existentes na base de dados do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, e
CONSIDERANDO o poder regulamentar que lhe foi conferido pelo art. 3º da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de
junho de 2005, para a expedição de atos normativos sobre matéria de sua atribuição e sobre a organização dos
processos que lhe devam ser submetidos, em especial o §3º, do art. 142 do Regimento Interno desta Corte de
Contas;
CONSIDERANDO o princípio da eficiência na administração pública constante no art. 37 da Constituição
Federal e as medidas de racionalização administrativa e economia processual; e
CONSIDERANDO a proposta da Secretaria de Tecnologia e Inovação deste Tribunal quanto à revisão das
espécies de processos finalísticos existentes na base de dados do TCE/MA;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam definidas as subnaturezas das naturezas previstas no art. 142 do Regimento Interno do TCE/MA,
na forma do Anexo I desta Resolução.
Parágrafo único. Compete à Secretaria de Tecnologia e Inovação deste Tribunal, por meio de sua Gerência de
Tecnologia da Informação, implementar todas as alterações que se fizerem necessárias nos sistemas providos
por recursos de tecnologia da informação para o fiel cumprimento desta Resolução.
Art. 2º Portaria da Presidência do TCE/MA disciplinará os casos omissos.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, quando revoga as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de abril de 2021.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente
ANEXO I

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

1
Prestação de contas anual de
governo

Governador do Estado 66005
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1
Prestação de contas anual de
governo

Prefeito Municipal 74001

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

2
Prestação de contas anual de
gestores

Autarquia, fundação ou consórcio público
intermunicipal

65006

2
Prestação de contas anual de
gestores

Unidade gestora de RPPS 66004

2
Prestação de contas anual de
gestores

Órgão superior da administração direta 66006

2
Prestação de contas anual de
gestores

Fundo público – Educação (FUNDEF/FUNDEB) 66202

2
Prestação de contas anual de
gestores

Fundo público – Saúde (FES/FMS) 66302

2
Prestação de contas anual de
gestores

Fundo público – Assistência Social (FAS/FMAS) 66402

2
Prestação de contas anual de
gestores

Outros 66711

2
Prestação de contas anual de
gestores

Outros fundos públicos 74003

2
Prestação de contas anual de
gestores

Estatais (empresa pública e sociedade de economia
mista)

74004

2
Prestação de contas anual de
gestores

Presidente da Câmara de Vereadores 74005

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

3 Tomada de contas especial Outros 65103
3 Tomada de contas especial Omissão no dever de prestar contas Novo
3 Tomada de contas especial Não comprovação da aplicação de recursos Novo

3 Tomada de contas especial
Desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de
dinheiro, bens ou valores públicos

Novo

3 Tomada de contas especial Prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico Novo
TOMADA DE CONTAS

ID
NATUREZA

NATUREZA ESPÉCIE
ID

ESPÉCIE
16 Tomada de Contas Outras 66307
16 Tomada de Contas Prefeito Municipal Novo
16 Tomada de Contas Presidente da Câmara de Vereadores Novo

FISCALIZAÇÃO
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

4 Fiscalização Auditoria 65063
4 Fiscalização Acompanhamento da gestão fiscal 65200
4 Fiscalização Acompanhamento de recursos vinculados 65201
4 Fiscalização Outros acompanhamentos 80089
4 Fiscalização Levantamento 80102
4 Fiscalização Monitoramento 80104
4 Fiscalização Inspeção 80105

DENÚNCIA
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ID
NATUREZA

NATUREZA ESPÉCIE
ID

ESPÉCIE
7 Denúncia Outros 65012
7 Denúncia Cidadão Novo
7 Denúncia Partido político Novo
7 Denúncia Associação ou sindicato Novo

REPRESENTAÇÃO
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

18 Representação Outros 66109
18 Representação Membro da rede de controle Novo
18 Representação Autoridade administrativa Novo
18 Representação Procedimento licitatório Novo

CONSULTA
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

8 Consulta Outros 65008
8 Consulta Chefe de Poder Novo
8 Consulta Procurador-Geral de Justiça Novo
8 Consulta Procurador-Geral do Estado Novo
8 Consulta Presidente de comissão parlamentar Novo

8 Consulta
Secretário de Estado e demais autoridades
equivalentes

Novo

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Aposentadoria 65003

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Pensão 65017

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Transferência para reserva remunerada 65033

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Reforma ex-ofício 65034

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Retificação de ato 65088

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Admissão 65105

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Outros 66081

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Anulação de ato 67045

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Revisão de proventos 67070

9
Apreciação da Legalidade dos
Atos de Pessoal

Contratação temporária de pessoal Novo

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Outros 65001

Apreciação da Legalidade dos



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1844/2021 São Luís, 23 de abril de 2021

Página 6 de 47

                                             

10
Atos e Contratos

Convite 65007

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Contrato 65009

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Convênio 65010

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Licitação 65067

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Concorrência 65089

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Tomada de Preço 65090

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Credenciamento 65091

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Dispensa de licitação 65092

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Inexigibilidade de licitação 65095

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Distribuição de Quotas-Partes 65104

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Pregão Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Concurso Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Leilão Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Diálogo competitivo Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Pré-qualificação Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Procedimento de manifestação de interesse Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Sistema de registro de preço Novo

10
Apreciação da Legalidade dos
Atos e Contratos

Registro cadastral Novo

RECURSO DE REVISÃO
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

11 Recurso de Revisão Outros 66108
ELABORAÇÃO DE ATO NORMATIVO

ID
NATUREZA

NATUREZA ESPÉCIE
ID

ESPÉCIE
12 Elaboração de Ato Normativo Decisão Normativa 65101
12 Elaboração de Ato Normativo Instrução Normativa 65102
12 Elaboração de Ato Normativo Outros 67082
12 Elaboração de Ato Normativo Resolução 70001

OUTROS PROCESSOS
ID

NATUREZA
NATUREZA ESPÉCIE

ID
ESPÉCIE

13 Outros Processos Outros 65099
13 Outros Processos Embargo de declaração 66008
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13 Outros Processos Repúdio 66111
13 Outros Processos Complementação de recurso 66929
13 Outros Processos Reabertura de Prazo 80106

Processo nº 1760/2018-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2013
Objeto: Convênio nº 019/2013-ASSJUR/SECID
Concedente: Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (SECID)
Representante: Hildo Augusto Rocha Neto (Secretário de Estado)
Convenente: Prefeitura Municipal de Bom Jardim
Representantes: Lidiane Leite da Silva, Prefeita Municipal de Bom Jardim no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015,
CPF nº 049.820.053-11, endereço: Avenida José Pedro de Vasconcelos, nº 944, Betel, Bom Jardim/MA, CEP
65380-000; e Malrinete dos Santos Valério, Prefeita Municipal de Bom Jardim no período de 5/9/2015 a
31/12/2016, CPF nº 344.359.132-91, endereço: Rua Santos do Dumont, nº 51, Centro, Bom Jardim/MA, CEP
65380-000 
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas especial referente ao Convênio nº 019/2013 ASSJUR/SECID, celebrado
entre a Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano/SECID (concedente) e a
Prefeitura Municipal de Bom Jardim (convenente). Apuração realizada por essa Secretaria.
Contas julgadas irregulares. Imputação de débito e aplicação de multa à Senhora Lidiane Leite
da Silva, Prefeita Municipal de Bom Jardim no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015. Aplicação de
multa à Senhora Malrinete dos Santos Valério, Prefeita no período de 5/9/2015 a 31/12/2016.
Encaminhamento de peça processual à SECID, à Supervisão de Execução de Acórdãos e à
Procuradoria Geral de Justiça.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 959/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas especial referente ao Convênio nº
019/2013 ASSJUR/SECID, celebrado entre a Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano
(concedente) e a Prefeitura Municipal de Bom Jardim (convenente), representada pela Senhora Lidiane Leite da
Silva, Prefeita no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015, em que ocorreu a celebração e a vigência do
convênio, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, acolhido o parecer do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar irregulares as contas do referido Convênio, com fundamento no art. 22, inciso I, da Lei Orgânica do
TCE/MA, pela omissão da responsável Senhora Lidiane Leite da Silva quanto à obrigação de prestar as
respectivas contas, desobedecendo ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, e ao art. 50, parágrafo
único, da Constituição Estadual;
b) condenar a responsável, Senhora Lidiane Leite da Silva, ao pagamento de R$ 601.522,65 (seiscentos e um
mil, quinhentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos), com os acréscimos legais incidentes, com
fundamento no art. 172, inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da
Lei Orgânica do TCE/MA, devido ao erário estadual, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, pela irregularidade descrita na alínea “a”;
c) aplicar a responsável, Senhora Lidiane Leite da Silva, a multa de R$ 60.152,26 (sessenta mil, cento e
cinquenta e dois reais e vinte e seis centavos), com fundamento no art. 172, inciso VIII, da Constituição
Estadual, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei Orgânica do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código
da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”;
d) aplicar à Senhora Malrinete dos Santos Valério, CPF nº 344.359.132-91, Prefeita do município de Bom
Jardim, em caráter definitivo, no período de 5/9/2015 a 31/12/2016, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no art. 67, caput, da Lei Orgânica do
TCE/MA, com base em seu inciso III, a ser recolhida ao erário estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de
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Modernização do TCE (Fumtec), no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, por não
haver justificado a impossibilidade de prestar contas do Convênio nº 019/2013-ASSJUR/SECID e por não haver
recomendado ao órgão concedente a instauração de tomada de contas especial;
e) determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c” e “d”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
f) determinar à Secretaria Executiva das Sessões que encaminhe à:
f.1) Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano/SECID, em cinco dias, após o trânsito em
julgado, cópia deste acórdão, para a providência prevista no art. 7º, § 2º, da Instrução Normativa TCE/MA nº
005/2002, caso o valor do débito não seja recolhido no prazo estabelecido;
f.2) Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014;
f.3) Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia deste acórdão, para os fins
que entender pertinentes.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de setembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1790/2018-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2013
Objeto: Convênio nº 253/2013-ASSJUR/SECID
Concedente: Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (SECID)
Responsável: Hildo Augusto Rocha Neto (Secretário de Estado)
Convenente: Prefeitura Municipal de Bom Jardim
Responsáveis: Lidiane Leite da Silva, Prefeita Municipal de Bom Jardim no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015,
CPF nº 049.820.053-11, endereço: Avenida José Pedro de Vasconcelos, nº 944, Betel, Bom Jardim/MA, CEP
65380-000; e Malrinete dos Santos Valério, Prefeita Municipal de Bom Jardim no período de 5/9/2015 a
31/12/2016, CPF nº 344.359.132-91, endereço: Rua Santos do Dumont, nº 51, Centro, Bom Jardim/MA, CEP
65380-000 
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas especial referente ao Convênio nº 253/2013 ASSJUR/SECID, celebrado
entre a Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (concedente) e a
Prefeitura Municipal de Bom Jardim (convenente). Apuração realizada por essa Secretaria.
Contas julgadas irregulares. Imputação de débito e aplicação de multa à Senhora Lidiane Leite
da Silva, Prefeita desse município no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015. Aplicação de multa à
Senhora Malrinete dos Santos Valério, Prefeita desse município no período de 5/9/2015 a
31/12/2016. Encaminhamento de peça processual à Supervisão de Execução de Acórdãos e à
Procuradoria Geral de Justiça.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 960/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas especial referente ao Convênio nº
253/2013-ASSJUR/SECID, celebrado entre a Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano
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(concedente) e a Prefeitura Municipal de Bom Jardim (convenente), representada pela Senhora Lidiane Leite da
Silva, Prefeita no período de 1º/1/2013 a 4/9/2015, em que ocorreu a celebração e a vigência do
convênio, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, acolhido o parecer do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar irregulares as contas do referido Convênio, com fundamento no art. 22, inciso I, da Lei Orgânica do
TCE/MA, pela omissão da responsável, Senhora Lidiane Leite da Silva, quanto à obrigação de prestar as
respectivas contas, desobedecendo ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, e ao art. 50, parágrafo
único, da Constituição Estadual;
b) condenar a responsável, Senhora Lidiane Leite da Silva, ao pagamento de R$ 464.502,14 (quatrocentos e
sessenta e quatro mil, quinhentos e dois reais e quatorze centavos), com os acréscimos legais incidentes, com
base no art. 172, inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da Lei
Orgânicado TCE/MA, devido ao erário estadual, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação
oficial deste acórdão, pela irregularidade descrita na alínea “a”;
c) aplicar à responsável, Senhora Lidiane Leite da Silva, a multa de R$ 46.450,21 (quarenta e seis mil,
quatrocentos e cinquenta reais e vinte e um centavos), com base no art. 172, inciso VIII, da Constituição
Estadual, e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei Orgânica do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código
da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da irregularidade descrita na alínea “a”;
d) aplicar à Senhora Malrinete dos Santos Valério, CPF nº 344.359.132-91, prefeita do município, em caráter
definitivo, no período de 5/9/2015 a 31/12/2016, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor estabelecido no art. 67, caput, da Lei Orgânica do TCE/MA, com base em seu inciso
III, obedecida a gradação prevista no art. 274, caput e inciso III, do Regimento Interno, a ser recolhida ao erário
estadual,sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação oficial deste acórdão, por não haver justificado a impossibilidade de prestar contas do
Convênio nº 253/2013-ASSJUR/SECID e por não haver recomendado ao órgão concedente a instauração de
tomada de contas especial;
e) determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c” e “d”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
f) determinar à Secretaria Executiva das Sessões que encaminhe à:
f.1) Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano/SECID, em cinco dias, após o trânsito em
julgado, cópia deste acórdão para a providência prevista no art. 7º, § 2º, da Instrução Normativa TCE/MA nº
005/2002, caso o valor do débito não seja recolhido no prazo estabelecido;
f.2) Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014;
f.3) Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia deste acórdão, para os fins
que entender pertinentes.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de setembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 7662/2018 – TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1844/2021 São Luís, 23 de abril de 2021

Página 10 de 47

                                             

Natureza: Fiscalização
Subnatureza: Acompanhamento
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Câmara Municipal de Jenipapo dos Vieiras/MA
Responsável: Antônio Bina de Santana, Presidente da Câmara Municipal, CPF nº 001.685.533-76, residente na
Avenida Central, s/nº, Centro. CEP 65000-000. Jenipapo dos Vieiras/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Apreciação da legalidade dos atos de pessoal relativa às obrigações contidas na Instrução
Normativa TCE/MA nº 51/2017, pela Câmara Municipal de Jenipapo dos Vieiras/MA, de
responsabilidade do Senhor Antônio Bina de Santana, exercício financeiro 2018. Aplicação de
multa. Apensamento à prestação de contas anual de gestão.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1015/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a apreciação da legalidade do envio das informações
cadastrais do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Jenipapo dos Vieiras/MA, de responsabilidade do
Senhor Antônio Bina de Santana, Presidente da Câmara Municipal, exercício financeiro de 2018, cujas
informações cadastrais do quadro de pessoal do referido Poder Legislativo, não foram enviadas na forma e no
prazo exigidos pela Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº 51/2017 e pela Portaria TCE/MA nº 1432/2017,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172,
incisoVII, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso VIII, da Lei Estadual n° 8.258/2005, reunidos em sessão
ordináriaplenária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, concordando com
o Parecer nº 501/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em:
a) aplicar ao responsável, Senhor Antônio Bina de Santana, Presidente da Câmara Municipal de Jenipapo dos
Vieiras/MA, no exercício de 2018, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), nos termos do § 5º do art. 6º
da Instrução Normativa TCE/MA n° 51/2017, c/c o inciso III do § 3º do art. 274 do Regimento Interno desta
Corte de Contas, em razão do não encaminhamento das informações cadastrais do seu quadro de pessoal –
módulo do censo eletrônico de servidores dos órgãos e entes da administração direta, indireta e fundacional de
quaisquer dos poderes do Estado e dos municípios (CESMA), devida ao  erário estadual destinada ao Fumtec,
cujo código da receita para preenchimento do DARE é 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da publicação deste acórdão;
b) juntar os presentes autos ao processo de Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Jenipapo dos
Vieiras/MA, relativo ao exercício financeiro 2018;
c) enviar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em
cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº
214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de outubro de 2020

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5547/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Processo apensado nº 4625/2018-TCE/MA
Entidade: Procuradoria Geral do Estado - PGE
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Exercício financeiro: 2018
Responsáveis:Bruno Tomé Fonseca - Procurador Geral do Estado (1º/8 a 08/10/2018), CPF nº 626.059.413-53 e
Rodrigo Maia Rocha – Procurador Geral do Estado (08/10 a 31/12/2018), CPF nº 838.231.403-10, endereço:
Rua Jornalista Miecio Jorge, Qd-28, Lote I, Edifício Turmalina, Renascença II,São Luís/MA, CEP 65075-025
Procurador Constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestão da Procuradoria Geral do Estado - PGE, de
responsabilidade dos Senhores Bruno Tomé Fonseca - Procurador Geral do Estado no período
de 1º/8 a 08/10/2018 e Rodrigo Maia Rocha – Procurador Geral do Estado no período
compreendido de 8/10 a 31/12/2018, gestores e ordenadores de despesas. Contas julgadas
regulares.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1017/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão da Procuradoria
Geral do Estado - PGE, de responsabilidade dos Senhores Bruno Tomé Fonseca - Procurador Geral do Estado
no período de 1º/8 a 08/10/2018 e Rodrigo Maia Rocha – Procurador Geral do Estado no período compreendido
de 8/10 a 31/12/2018, gestores e ordenadores de despesas, os membros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,com fulcro nos arts. 71, inciso II, e 75 da Constituição Federal, no art. 172, inciso II, da Constituição
doEstado e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão plenária ordinária, à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhida a
opinião do Ministério Público de Contas, acordam em:
a) julgar regulares as contas da Procuradoria Geral do Estado, de responsabilidade dos Senhores Bruno Tomé
Fonseca - Procurador Geral do Estado no período de 1º/8 a 08/10/2018 e Rodrigo Maia Rocha – Procurador
Geral do Estado no período compreendido de 8/10 a 31/12/2018, gestores e ordenadores de despesas, com
fundamento no art. 1º, inciso II, c/c o art. 20, caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
por expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade dos atos de
gestão;
b)dar quitação plena aos responsáveis, nos termos do art. 20, parágrafo único, da Lei 8.258/2005, c/c o art. 191,
§ 1º, do Regimento Interno.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim,
José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de outubro de 2020

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4148/2014-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício Financeiro: 2013
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de São Raimundo do Doca Bezerra
Responsáveis: Maria Arlene Pimenta Uchôa (Prefeita Municipal), CPF nº 550.262.493-53, endereço: Avenida
Bezerra, s/nº, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra, CEP 65753-00; Manoel Rodrigues da Costa (Secretário
de Educação), CPF nº 795.706.403-59, endereço: Rua Nova, s/nº, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra, CEP
65753-000; e Janiel Rodrigues Lustosa (Secretário de Finanças), CPF nº 945.182.113-91, endereço: Avenida
Antonio Neto, s/nº, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra, CEP 65753-000
Procuradores constituídos: Alberto Carvalho Cunha, CRC-TO 000981/0-0; Kleiton Gonçalves de Miranda,
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CRC-TO nº 2440/OS-9; Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA nº 8598
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Tomada de contas anual de gestão do Fundeb do município de São Raimundo do Doca
Bezerra, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade solidária da Senhora Maria Arlene
PimentaUchôa (Prefeita) e dos Senhores Manoel Rodrigues da Costa (Secretário de Educação)
e Janiel Rodrigues Lustosa (Secretário de Finanças), gestores e ordenadores de despesas.
Contas julgadas irregulares. Aplicação de multa. Determinações à Secretaria Executiva das
Sessões.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1068/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas anual de gestão do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)
do município de São Raimundo do Doca Bezerra, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade solidária da
Senhora Maria Arlene Pimenta Uchôa (Prefeita Municipal) e dos Senhores Manoel Rodrigues da Costa
(Secretário de Educação) e Janiel Rodrigues Lustosa (Secretário de Finanças), gestores e ordenadores de
despesas, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, acolhido o parecer do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar irregulares as referidas contas, com base no art. 22, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão
das seguintes irregularidades, apontadas no Relatório de Instrução nº 8644/2016 UTCEX-SUCEX 19, e
confirmadas no mérito:
1. não apresentação dos seguintes documentos, exigidos pela Instrução Normativa TCE/MA nº 014, de
8/8/2007 (seção II, item 2):

Documento ausente
Dispositivo
contrariado

Cópia da lei instituidora do conselho de acompanhamento e controle social (CACS). Art. 7º, inciso I
Termo do convênio e respectiva lei autorizadora da municipalização e/ou estadualização,
parcial ou total, do ensino, se for o caso.

Art. 7º, inciso II

Cópia do ato de designação dos responsáveis pela ordenação de despesas e pela
movimentação das contas do Fundeb.

Art. 7º, inciso III

Demonstrativo anual das receitas previstas e arrecadadas e das despesas fixadas e realizadas
com recursos do Fundeb.

Art. 7º, inciso V

Relação de bens móveis e imóveis adquiridos com recursos do Fundeb. Art. 7º, inciso VI
Parecer circunstanciado da movimentação dos recursos recebidos do Fundeb, no exercício
financeiro objeto da prestação de contas, e sua aplicação, elaborado pelo CACS.

Art. 7º, inciso
VII

2.não apresentação de atos administrativos nomeando o Senhor Manoel Rodrigues da Costa para ocupar o cargo
de Secretário Municipal de Educação e o Senhor Janiel Rodrigues Lustosa para ocupar o cargo de Secretário
Municipal de Finanças e designando-os para desempenharem a função de ordenador de despesas do Fundo,
contrariando a exigência firmada no Anexo I, módulo III-B, item I, letras “a” e “b”, da Instrução Normativa
TCE/MA nº 009/200. (seção II, subitens 3.2.1 e 3.3.1);
3. ausência de documentação informando e comprovando que a comissão de licitação e a equipe incumbida de
realizar pregão eram compostas por majoritariamente por servidores efetivos e/ou comissionados, em desacordo
com o art. 51, caput, da Lei nº 8.666/1993 e como o art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.520/2002, respectivamente (seção
III, subitem 2.1);
4. vícios na realização da Tomada de Preços nº 05/2013, tendo por objeto a construção, ampliação e reforma de
escolas, conforme a seguir (seção III, subitem 2.3.1.1):
-utilização do tipo menor preço por lote (três escolas), em vez de menor preço por item (uma escola), em
desacordo com a Lei nº 8.666/1993;
-ausência de informação sobre a existência de dotação orçamentária para acobertar a despesa, em desacordo
com o inciso III do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993;
-publicação do resumo do edital no Diário Oficial da União em 11/7/2013 e no jornal O
Debate em 12/7/2013, porém a licitação foi realizada em 29.7.2013, sem a observância do intervalo previsto
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no art. 21 da Lei nº 8.666/1993;
-não comprovação da publicação do resumo do contrato na imprensa oficial, contrariado o parágrafo único do
art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
5. contratação de serviços de transporte escolar sem a exigência de que a prestação fosse realizada com veículo
adequado para esse transporte, nos termos do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro: contratada - empresa
Boa Esperança Construção e Comércio Ltda; valor - R$ 134.400,00 (seção III, subitem 2.4.2.1);
6. não comprovação do recolhimento de contribuições previdenciárias da parte patronal, incidentes sobre as
folhas de pagamento dos profissionais do magistério contabilizadas em julho, setembro e dezembro e sobre a
folha referente ao 13º salário, e não retenção de contribuição previdenciária nos salários pagos nos meses de
março a dezembro aos professores contratados por tempo determinado, bem como no 13º salário pago a eles,
inobservando o art. 30, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nacional nº 8.212, de 24/7/1991 (seção III, subitens
4.1.1.1 e 4.1.1.2);
7.as folhas de pagamento dos professores referentes a junho registram salários em valores inferiores ao valor do
piso nacional de R$ 1.567,00 estabelecido para o exercício de 2013 pela Portaria MEC nº 1.495, 28/12/201
(seção III, subitens 4.1.1.3 e 4.1.1.4).
b) aplicar aos responsáveis solidários, Senhora Maria Arlene Pimenta Uchôa e Senhores Manoel Rodrigues da
Costa e Janiel Rodrigues Lustosa, gestores e ordenadores de despesas, a multa de R$ 14.000,00 (quatorze mil
reais), correspondente 14% (quatorze por cento) do valor fixado no caput do art. 67 da Lei Orgânica do
TCE/MA, com base em seu inciso III, obedecida a gradação prevista no art. 274, caput e inciso III, do
Regimento interno deste TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial
deste acórdão, em razão das irregularidades descritas nos itens 1 a 7 da alínea “a”;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) determinar à Secretaria Executiva das Sessões que envie à:
d.1) Receita Federal do Brasil ofício comunicando o disposto no item 6 da alínea “a”;
d.2)  Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste acórdão, para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014;
d.3) Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia deste acórdão, para os fins
que entender pertinentes.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3892/2012 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Prefeitura Municipal de São João dos Patos
Responsável: José Mário Alves de Souza, CPF nº 198.344.623-87, endereço: Travessa São Vicente II, s/nº,
Santiago, São João dos Patos/MA, CEP 65665-000
Procuradores constituídos: Sérgio Eduardo de Matos Chaves, OAB/MA nº 7405; Antônio Gonçalves Marques
Filho, OAB/MA nº 6527 e Romualdo Silva Marquinho, OAB/MA nº 9166
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Prestação de contas anual de governo do município de São João dos Patos referente
ao exercício financeiro de 2011. Responsabilidade do Senhor José Mário Alves de Souza,
prefeito. Emissão de parecer prévio pela aprovação, com ressalva. Encaminhamento de peças
processuais à Câmara Municipal de São João dos Patos.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 232/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei
Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão do provimento parcial que o
AcórdãoPL-TCE nº 1098/2020 deu ao recurso de reconsideração interposto pelo responsável, decide, em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, sem opinião do
Ministério Público de Contas, que se absteve de fazê-lo:
a) emitir parecer prévio pela aprovação, com ressalva, das contas anuais de governo do município de São João
dos Patos, exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor José Mário Alves de Souza, prefeito,
com fundamento no art. 8º, § 3º, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA, porque as seguintes irregularidades,
que restaram após o provimento parcial do recurso de reconsideração oposto ao Parecer Prévio PL-TCE nº
14/2016, em tese, não causaram dano ao erário e não distorceram os resultados gerais do exercício:
1.ausência dos seguintes documentos, exigidos pela Instrução Normativa TCE/MA nº 09/2005 (seção II, item 2,
do Relatório de Instrução/RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01):
Documento ausente Dispositivo não atendido

Relação de bens móveis e imóveis incorporados ao patrimônio até o final do
exercício anterior - Demonstrativo nº 05

Anexo I, Módulo I, item III,
alínea “h"
 

Lei que institui o plano de carreiras, cargos e salários dos servidores efetivos
Anexo I, Módulo I, item VI,
alínea “c"

Cópia dos pareceres do Conselho Municipal de Saúde (CMS) sobre fiscalizações Anexo I, Módulo I, item IX,
2. previsão inadequada de alteração do orçamento do exercício financeiro de 2011: autorização para abertura de
créditosadicionais suplementares em até 100% (cem por cento) do valor da despesa fixada, contrariando um dos
pilares da Lei Complementar Nacional nº 101/2000, a saber, planejamento orçamentário coerente com a
realidade do Ente Federativo (seção IV, item 1.2.4, RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01);
3. o valor apresentado em caixa (R$ 109.628,34) contraria o § 3º do art. 164 da Constituição da República
Federativa do Brasil/1988, que determina que as disponibilidades de caixa sejam depositadas em instituições
financeiras oficiais (seção IV, item 3.4, RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01);
4.divergência constatada de R$ 3.187.647,03 entre o valor de bens móveis e imóveis apurado (R$ 5.444.907,09)
eo consignado no Balanço Patrimonial (R$ 2.257.260,06), bem como uma diferença de R$ 5.769.552,92 entre o
passivo real descoberto apurado (R$ 7.158.270,19) e o demonstrado no Anexo 14 (R$ 1.338.717,27). (seção IV,
item 4.2, RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01);
5.não apresentação do ato que aprovou o plano de ação da Secretaria Municipal de Assistência para 2011 (seção
IV, item 9.1, RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01);
6. não foram enviadas comprovações de realizações de audiências públicas durante o processo de
acompanhamento da gestão fiscal, desatendendo ao art. 9º, § 4º, da Lei Complementar Nacional nº 101/2000
(seção IV, item 13.3, RI nº 2709/2013-UTCOG/NACOG01).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 4 de novembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Procurador de Contas

Processo nº 3892/2012 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito - Recurso de reconsideração
Exercício financeiro: 2011
Entidade: Prefeitura Municipal de São João dos Patos
Recorrente: José Mário Alves de Souza, CPF nº 198.344.623-87, endereço: Travessa São Vicente II, s/nº,
Santiago, São João dos Patos/MA, CEP 65665-000
Procuradores constituídos: Sérgio Eduardo de Matos Chaves, OAB/MA nº 7405; Antônio Gonçalves Marques
Filho, OAB/MA nº 6527 e Romualdo Silva Marquinho, OAB/MA nº 9166
Recorrido: Parecer Prévio PL-TCE nº 14/2016
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Recurso de reconsideração interposto pelo Senhor José Mário Alves de Souza, prefeito do
município de São João dos Patos no exercício financeiro de 2011, impugnando o Parecer
Prévio PL-TCE nº 14/2016, emitido sobre as contas anuais de governo desse município,
referentes a esse exercício. Conhecimento. Provimento parcial. Encaminhamento de peças
processuais à Câmara Municipal de São João dos Patos.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1098/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em grau de recurso, que tratam da prestação de contas anual de
governo do município de São João dos Patos, exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor José
Mário Alves de Souza, Prefeito, que interpôs recurso de reconsideração ao Parecer Prévio PL-TCE nº 14/2016,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172,
inciso I, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, sem opinião do Ministério Público de Contas, que se absteve de fazê-lo, em:
a) conhecer do recurso de reconsideração, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 136,
caput, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) dar-lhe provimento parcial, por haver apresentado elementos suficientes para promover as seguintes
alterações na alínea "a" do Parecer Prévio PL-TCE nº 14/2016:
b.1) eliminar os itens 4, 6 e 7;
b.2) alterar os itens 1 e 8, que passam a conter os seguintes termos, beneficiando o responsável:
“1. ausência dos seguintes documentos, exigidos pela Instrução Normativa TCE/MA nº 09/2005 (seção II, item
2):
Documento ausente Dispositivo não atendido

Relação de bens móveis e imóveis incorporados ao patrimônio até o final do
exercício anterior - Demonstrativo nº 05

Anexo I, Módulo I, item III,
alínea “h"
 

Lei que institui o plano de carreiras, cargos e salários dos servidores efetivos
Anexo I, Módulo I, item VI,
alínea “c"

Cópia dos pareceres do Conselho Municipal de Saúde (CMS) sobre fiscalizações Anexo I, Módulo I, item IX,
8.não apresentação do ato que aprovou o plano de ação da Secretaria Municipal de Assistência para 2011 (seção
IV, item 9.1).”
b.2) alterar o item 2, que passa a conter os seguintes termos, não beneficiando o responsável:
“2. previsão inadequada de alteração do orçamento do exercício financeiro de 2011: autorização para abertura
de créditos adicionais suplementares em até 100% (cem por cento) do valor da despesa fixada, contrariando um
dos pilares da Lei Complementar Nacional nº 101/2000, a saber, planejamento orçamentário coerente com a
realidade do Ente Federativo (seção IV, item 1.2.4).”
c) emitir novo parecer prévio sobre as contas, opinando pela aprovação, com ressalva, em razão da eliminação
dos itens 4, 6 e 7 e da modificação no teor dos itens 1 e 8 da alínea “a” do Parecer Prévio PL-TCE nº 14/2016;
d) determinar à Secretaria Executiva das Sessões (Seses) que envie à:
d.1) Câmara Municipal de São João dos Patos, em cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia do Parecer
Prévio PL-TCE nº 14/2016, uma via original deste acórdão e demais documentos necessários à deliberação
prevista no art. 31, § 2º, da Constituição Federal;
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d.2) Procuradoria Geral de Justiça, cópia do Parecer Prévio PL-TCE nº 14/2016 e deste acórdão.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 4 de novembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3303/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Especial de Segurança Pública- FESP
Responsáveis: Lawrence Melo Pereira, Presidente do Fundo (período 01/01 a 04/08/17), CPF nº 021.647.884-
78. Endereço: Avenida dos Holandeses, Qd 01, s/nº, apto 902, Cond. Maison Renoir, Ponta do Farol. São
Luís/MA. CEP 65075-650 e Jefferson Miler Portela e Silva, Presidente do Fundo (período de 17/08 a 31/12/17),
CPF nº 251.637.953-68. Endereço: Rua Mendes Frota, nº 12, Olho d’água. São Luís/MA. CEP 65.065.100
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestão do Fundo Especial de Segurança Pública- FESP, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade dos Senhores Lawrence Melo Pereira (período de
01/01 a 04/08/17) e Jefferson Miler Portela e Silva (período de 17/08 a 31/12/17), gestores e
ordenadores de despesas. Julgamento regular. Quitação plena.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N° 1099/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas de Gestão do Fundo Especial de
Segurança Pública- FESP, de responsabilidade dos Senhores Lawrence Melo Pereira (período de 01/01 a
04/08/17) e Jefferson Miler Portela e Silva (período de 17/08 a 31/12/17), gestores e ordenadores de despesas.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172,
inciso II, da Constituição Estadual do Maranhão e no art. 1º, inciso II da Lei n° 8.258/2005, reunidos em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, em desacordo
com a manifestação contida no Parecer nº 697/2019/ GPROC1/JCV, e mantida em banca, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, em:
a) julgar regulares as contas do Fundo Especial de Segurança Pública- FESP, de responsabilidade dos Senhores
Lawrence Melo Pereira (período de 01/01 a 04/08/17) e Jefferson Miler Portela e Silva (período de 17/08 a
31/12/17), gestores e ordenadores de despesas, com fundamento no art. 1º, inciso II, c/c o art. 20, caput, da Lei
Estadual nº 8.258/2005;
b) dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com o parágrafo único do referido art. 20.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em, São Luís, 04 de novembro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente 

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 2058/2020 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Denunciante: Cidadão do Município
Advogados constituídos: Pedro Durans Braid Ribeiro – OAB/MA nº 10.255; Juliana Souza Reis – OAB/MA nº
21.111
Denunciado: Município de Presidente Vargas/MA
Responsável: Wellington Costa Uchoa (Prefeito do Município de Presidente Vargas/MA), CPF nº 551.378493-
91, residente em Av. Pedro Dario, nº 60B, Bairro: Centro, Município de Presidente Vargas/MA, CEP nº 65.455-
000
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Denúncia. Conhecimento. Parcialmente Procedente. Descumprimento das obrigações contidas
na Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 (alterada pela IN TCE/MA nº 36/2015). Não
enviode informações e elementos de fiscalização por meio do Sistema de Acompanhamento de
Contratações Públicas – SACOP. Aplicação de multa. Determinações.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 65/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia formulada por cidadão encaminhada a
Ouvidoria deste Tribunal de Contas, através de correspondência eletrônica (e-mail) recebida em 03/04/2020, em
face do Município de Presidente Vargas/MA, noticiando a existência de supostas irregularidades no
procedimento licitatório Pregão Presencial nº 021/2019 realizado pelo ente, cujo objeto trata da contratação de
empresa para prestação de serviços técnicos especializados em consultoria, organização e execução de concurso
público de provas e/ou provas e títulos para provimento de cargos efetivos, em que restou evidenciado o
descumprimento do art. 5º da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 pelo Prefeito Municipal de Presidente
Vargas/MA, Senhor Wellington Costa Uchoa, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 1º, XX, da Lei nº 8.258/05, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos
do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1213/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, acordam em:
I. conhecer da denúncia para, no mérito, julgá-la parcialmente procedente;
II. aplicar ao responsável, Senhor Wellington Costa Uchoa, multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), com
fundamento no art. 274, § 3º, III, do Regimento Interno do TCE/MA, c/c o art. 13 da Instrução Normativa
TCE/MA nº 34/2014, devida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE/FUMTEC, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial desta decisão, em razão
do envio fora do prazo regulamentado dos elementos de fiscalização referente ao Pregão Presencial nº 021/2019;
III. determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
IV. determinar ao Prefeito Municipal de Presidente Vargas/MA que:
a) observe as disposições da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, enviando através do Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, nos prazos estabelecidos, as informações e os elementos
de fiscalização relativos às contratações efetuadas por essa municipalidade, ressalvadas somente aquelas
previstas no § 3º do art. 3º desse instrumento normativo;
b) em obediência ao princípio da legalidade e em homenagem aos princípios da publicidade e transparência,
efetue a publicação dos extratos dos contratos na imprensa oficial, nos termos do parágrafo único do art. 61 da
Lei nº 8.666/1993.
V.determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual (SEPRO) deste Tribunal, que, após o trânsito em
julgado, providencie o apensamento deste processo à prestação de contas anual do Prefeito Municipal de
Presidente Vargas/MA, relativa ao exercício financeiro de 2019;
VI. enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX), em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via
original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214/2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
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Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 3708/2013– TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Saúde/FMS de Axixá/MA
Responsáveis: Maria Sônia Oliveira Campos (CPF n.º 126.487.013-20), residente na Rua Cumã, quadra 35, lote
05, apartamento 201, Edifício Bali – Renascença II, São Luís/MA, CEP 65.075-700;
Gleusa Mara Barreto Vieira – Secretária Municipal de Saúde (CPF n.º 395.072.462-15), residente na Rua E, n.º
48, Quadra 09, Maranhão Novo, São Luís/MA, CEP 65061-370;
Rodrigo Gonçalves Ribeiro – Presidente da CPL (CPF n.º 639.357.243-49), residente no Conjunto Rancho Dom
Luís, Rua 2, Qd-B, n.º 04 - Anil, São Luís/MA, CEP 65045-245;
Alcenira Pestana Reis – Membro da CPL (CPF: 815.056.043-20), residente no Bloco 04, Apto. 02, Condomínio
Parque das Mangueiras, São Cristóvão, São Luís–MA, CEP 65055-680;
Leana Carla Freitas Costa – Membro da CPL (CPF n.º 003.196.403-61), residente na Rua 23 de Setembro, n.º
283, Centro, Axixá/MA, CEP 65108-000;
Fernando César Oliveira Pires – Pregoeiro (CPF n.º 118.743.648-85), residente na Rua do Aririzal,
Cond. Ferrazi, n.º 16, Turu, São Luís/MA, CEP 65067-190
Procuradores constituídos: Alberto Carvalho Cunha, CRC/TO n.º 981/O-0; Kleiton Gonçalves de Miranda,
CRC/TO n.º 2440/OS-9; Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA n.º 8598; João Antônio Matins Bringel,
OAB/MA n.º 6931; Antonia Apoena Rejane da Silva Ribeiro, OAB/PI n.º 7608 e Antonio Gonçalves Marques
Filho, OAB/MA n.º 6527
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS de Axixá/MA, de
responsabilidade da Prefeita, Senhora Maria Sônia Oliveira Campos e da Secretária Municipal
de Saúde, Senhora Gleusa Mara Barreto Vieira, relativa ao exercício financeiro de 2012.
Exclusão da responsabilidade dos Senhores Rodrigo Gonçalves Ribeiro, Fernando César
Oliveira Pires e Senhoras Alcenira Pestana Reis e Leana Carla Freitas Costa. Julgamento
regular, com ressalvas, das contas. Aplicação de multa. Encaminhamento de cópias de peças
processuais à Procuradoria Geral do Estado.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 105/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de contas anual de gestores do Fundo
Municipalde Saúde/FMS de Axixá/MA, de responsabilidade da Prefeita, Senhora Maria Sônia Oliveira Campos
e da Secretária Municipal de Saúde, Senhora Gleusa Mara Barreto Vieira, relativa ao exercício financeiro de
2012, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172,inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos
em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, considerando o Parecer n.º 957/2017-GPROC1 do Ministério Público
de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva a Tomada de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Axixá/MA, de
responsabilidade da Prefeita, Senhora Maria Sônia Oliveira Campos, com eficácia de título executivo, na forma
doart. 172, § 3.º da Constituição Estadual, sem o efeito do art. 1.º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar n.º
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64/1990 (alterado pela Lei Complementar nº 135/2010), conforme tese fixada pelo Plenário do Supremo
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 848826/2016 e consignada no art. 1.º, § 1.º, da Resolução
TCE/MAn.º 335, de 9 de dezembro de 2020, relativa ao exercício financeiro de 2012, com fundamento nos arts.
1.º, II, e 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, conforme demonstrado nos itens seguintes;
b) julgar regulares, com ressalvas, a Tomada de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde/MA, de
responsabilidade da Secretária Municipal de Saúde, Senhora Gleusa Mara Barreto Vieira, relativa ao exercício
financeirode 2012, com fundamento no art. 1.º, II, e nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho
de 2005, conforme demonstrado nos itens seguintes;
c)aplicar solidariamente às responsáveis, Senhoras Maria Sônia Oliveira Campos e Gleusa Mara Barreto Vieira,
multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 172, VIII, da Constituição Estadual, nos arts. 1.º,
XIV, e 67, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, e no art. 274, § 7.º, do Regimento Interno do TCE/MA,
devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE – Fumtec, a ser
recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão das falhas apontadas
no Relatório de Instrução n.º 3524/2013 – UTCOG/NACOG02, de 31 de outubro de 2013, a seguir:
c1) a Lei que autoriza a contratação temporária de pessoal para atender casos de excepcional interesse público
está desacompanhada da tabela remuneratória e da relação dos servidores contratados nesta situação (Módulo I,
Item VI, alínea “e”, da Instrução Normativa n.º 09/2005, de 02 de fevereiro de 2005/Seção III, item 4.3, do RI
n.º 3524/2013) - (multa de R$ 2.000,00);
d) exclui-se integralmente os Senhores, Rodrigo Gonçalves Ribeiro, Fernando César Oliveira Pires, as Senhoras
Alcenira Pestana Reis e Leana Carla Freitas Costa, de qualquer responsabilidade referente à Tomada de Contas
Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS de Axixá, exercício financeiro de 2012, pois não
figuraram como ordenadoras de despesas;
e) determinar o aumento do débito decorrente da “c” deste Acórdão na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
f) enviar à Procuradoria Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via deste Acórdão e
demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de cobrança da multa ora aplicada,
solidariamente, no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), tendo como devedoras as Senhoras Maria Sônia
Oliveira Campos e Gleusa Mara Barreto Vieira.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar
Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava
Netoe Osmário Freire Guimarães e o Procurador-Geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Primeira Câmara

Processo nº 13190/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Ivelta Rodrigues da Silva Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
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Aposentadoria voluntária concedida a Ivelta Rodrigues da Silva Costa, servidor(a) da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 118/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Ivelta Rodrigues da Silva Costa, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato n° 2421 de 12 de setembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 1546/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2696/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores de Chapadinha/MA
Responsável: Hilton Portela da Ponte, ex-Presidente
Beneficiária:  Maria Cordeiro Lima Gomes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria  voluntária de Maria Cordeiro Lima Gomes,
no cargo de Professora, Classe I, Referência 1, Grupo Ocupacional Magistério do quadro de
pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação de Chapadinha/MA. Ilegalidade.
Negativa de registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 168/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente a legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria
CordeiroLima Gomes, no cargo de Professora, Classe I, Referência 1, Grupo Ocupacional Magistério do quadro
de pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação de Chapadinha/MA, com proventos proporcionais
mensais, nos termos do artigo 40, §1º, II, da Constituição Federal de 1988, combinado com os dispositivos da
Lei Orgânica do Município de Chapadinha e a Lei Municipal nº 1.000/2005 (Lei da criação do IPC), outorgada
pelo ato nº 027/2011, sem publicação nos autos, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092242/2020/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem:
a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria voluntária de Maria Cordeiro Lima Gomes, no cargo de
Professora,Classe I, Referência 1, Grupo Ocupacional Magistério do quadro de pessoal Estatutário da Secretaria
Municipal de Educação de Chapadinha/MA, com a consequente negativa de registro, conforme art. 55, §1º, da
Lei nº 8.258/2005;
b) cessar o pagamento do benefício no prazo de 15 dias a contar da ciência desta decisão, nos termos do caput,
doart. 56, da Lei nº 8.258/2005, sob pena de responsabilidade solidária prevista no art. 57 do mesmo dispositivo
legal; e
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c) notificar a beneficiária Maria Cordeiro Lima Gomes do inteiro teor desta decisão, para que possa exercer o
contraditório e a ampla defesa nesta Corte de Contas, conforme artigo 5º, inciso LV, da Carta Política e Súmula
Vinculante nº 03, do Supremo Tribunal Federal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, Membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro  José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
  Procurador de Contas

Processo nº 10097/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Silvana de Fátima Soares Silva
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Silvana de Fátima Soares Silva. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 817/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade, a Silvana de Fátima Soares Silva, matrícula nº 0300400, no cargo de Auxiliar Administrativo,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, pelo Ato nº
1737/2016 datado de 4 de maio de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer
nº 198/2020 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12598/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Francisco Rocha de Azevedo
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Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Transferência para Reserva
remunerada o 2º Sargento PM Francisco Rocha de Azevedo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 829/2020
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada, o
2º Sargento PM, com proventos integrais mensais, do 2º Sargento PM Francisco Rocha de Azevedo, matrícula
nº 66035, na mesma graduação, da Polícia Militar do Estado, pelo Ato nº 2295/2016 datado de 22 de agosto de
2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 262/2020 – GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2020/2017– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Simone Santos Lima
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Simone Santos Lima. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 834/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade, a Simone Santos Lima, matrícula n.º 0000726133, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, pelo Ato nº 3013/2016 datado de 20 de dezembro de 2016, da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do relator, que acolheu o Parecer nº 3931/2019 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II
e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 13173/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria da Graça Santos
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Maria da Graça Santos. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 836/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade, a Maria da Graça Santos, matrícula n.º 0000000258, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Patologia Clínica, Grupo Administração Geral, Subgrupo
Apoio Operacional, do quadro de pessoal da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, pelo Ato nº
2433/2016 datado de 12 de setembro de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer
nº 3955/2019 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6804/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Vera Lúcia de Oliveira Santos
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Vera Lúcia de Oliveira Santos. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 838/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade, a Vera Lúcia de Oliveira Santos, matrícula nº 884635, no cargo de Professor, III, Classe C,
Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, pelo Ato nº 754/2016 datado de 26 de fevereiro de 2016, da Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do relator, que acolheu o Parecer nº 4006/2019 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II
e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
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Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7567/2019– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Iocelia Pereira de Araújo Rocha
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Iocelia Pereira de Araújo Rocha. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 839/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade, a Iocelia Pereira de Araújo Rocha, matrícula nº 910935, no cargo de Auxiliar Administrativo,
Classe especia, Referência 011, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, pelo Ato nº
1119/2018 datado de 11 de junho de 2018, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer
nº 4042/2019 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

 

Processo nº 11101/2017– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Dulce Maria de Sousa Piedade
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão por morte e sem
paridade a Dulce Maria de Sousa Piedade, dependente da ex-segurada Laura Régia Santos de
Sousa. Legalidade e Registro.
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DECISÃO CP – TCE Nº 852/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da concessão da pensão por morte sem paridade, à
Dulce Maria de Sousa Piedade, dependente legal de Laura Régia Santos de Sousa, matrícula nº 286981-1,
falecida em 16.03.2017, no exercício do cargo de Técnico Nível Médio Enfermagem, lotada no Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência, pelo Ato nº 1101 datado de 20 de julho de 2017, do Instituto de Previdência e
Assistênciado Município de São Luís, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 107/2020 – GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art.
229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2188/2018– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: José Antunes Lima de Oliveira
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão por morte e sem
paridade a José Antunes Lima de Oliveira, viúvo da ex-segurada Lúcia de Jesus Gomes da
Silva Oliveira. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 853/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da concessão da pensão por morte sem paridade, a
José Antunes Lima de Oliveira, viúvo da ex-segurada Lúcia de Jesus Gomes da Silva Oliveira, matrícula n.º
0000717173, falecida em 15.11.2017, aposentada no cargo de Professor III, Classe C, Referência 07, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, pela Resolução datada de 29 de janeiro de 2018, da
Instituto de Previdência dos Servidores do estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 124/2020 – GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII,
da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 12063/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Ulyses Araújo Lima
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e com paridade, à Ulyses Araújo Lima. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 854/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, com paridade, a Ulyses Araújo Lima, matrícula n.º 0000095943, no cargo de Especialista em Saúde,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Médico, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária, pelo Ato nº
2172/2016datado de 14 de julho de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o
Parecer nº 144/2020 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8112/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Dhernival Luiz da Silva
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Transferência para Reserva
remunerada o 2º Sargento PM Dhernival Luiz da Silva. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 860/2020
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada, o
2ºsargento Dhernival Luiz da Silva, matrícula nº 72983, na mesma graduação, com proventos integrais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, da Polícia Militar do Estado, pelo Ato nº 980/2016 datado de 11 de março de
2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 257/2020 – GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos
termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9235/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Elizabete Pereira de Andrade
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e paridade, a Elizabete Pereira de Andrade. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1041/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, a Elizabete Pereira de Andrade, matrícula nº 716142, no cargo de Professor III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, pelo Ato nº 1366/2016 datado de 30 de março de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 179/2020 – GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art.
229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11974/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Orlando Trajano dos Santos
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão por morte e sem
paridade ao Senhor Orlando Trajano dos Santos, viúvo da ex-segurada Helena da Silva
Trajano. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1045/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da concessão da pensão por morte sem paridade, à
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Orlando Trajano dos Santos, viúvo da ex-segurada Helena da Silva Trajano, aposentada no cargo de Professor
II, Classe C, Referência 03 e Referência 06, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica,
matrícula nº 942557 e nº 207712, falecida em 08.05.2016, pela Resolução datada de 18 de julho de 2016, da
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 344/2020 – GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3220/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Dalva Costa Matos Rocha
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e paridade, a Dalva Costa Matos Rocha. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1047/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, a Dalva Costa Matos Rocha, matrícula nº 324897, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administrativo, do quadro de Pessoal da Secretaria de
Estadode Coordenação Política e Articulação com os Municípios, pelo Ato nº 154/2016 datado de 20 de janeiro
de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 129/2020 –
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13870/2014– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Caxias
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário: Maria do Amparo Evangelista Lima
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais, a Maria do Amparo Evangelista Lima. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1049/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, a Maria do Amparo Evangelista Lima, matrícula nº 00238-1, no cargo de Auxiliar Administrativo, do
quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Administração, pela Decreto nº 3198/2014 datado de 25 de março
de 2014, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Caxias, no uso de suas atribuições legais, em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 162/2020 –
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10632/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Reforma Ex-Oficio
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Antônio Herasmo Barros Nunes
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Reforma Ex-Oficio
remunerada do 3º Sargento PM Antônio Herasmo Barros Nunes. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1056/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato de Reforma Ex-Oficio do 3º Sargento PM Antonio
Herasmo Barros Nunes, matrícula nº 65888, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio,
pelo Ato nº 2053/2016 datado de 24 de julho de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o
Parecer nº 245/2020 – GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10667/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Mariângela Carvalho Furtado
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e paridade, a Mariângela Carvalho Furtado. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1057/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paeridade, a Mariângela Carvalho Furtado, matrícula n.º 0000698423, no cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, Referencia 009, Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação do Maranhão, pelo Ato nº 2050/2016 datado de 24 de
junhode 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,
em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 277/2020 –
GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3399/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Eliane Amorim Rodrigues
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e paridade, a Eliane Amorim Rodrigues. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 1058/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, a Eliane Amorim Rodrigues, matrícula nº 943688, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 07,
doGrupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, pelo Ato nº 272/2016 datado de 3 de fevereiro de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 175/2020 – GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art.
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229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto, Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de dezembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Pauta da 4ª sessão Ordinária da 2ª Câmara
29/04/2021

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
2 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
3 Conselheiro Edmar Serra Cutrim
4 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

1 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 1605 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: TANHA MARIA CARVALHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 1736 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: OSVALDINA PIRES BALDEZ SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 1765 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: IRACEMA RODRIGUES DO CARMO MOREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1844/2021 São Luís, 23 de abril de 2021

Página 32 de 47

                                             

4 - PROCESSO: 1777 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOVELINA DE JESUS PINTO CASTRO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 1815 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Hamilton Rosa de Oliveira Filho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 1879 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: RAIMUNDA COSTA MORAES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 1921 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Mariano Jose Silva Castro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 2002 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: TELMA CASTRO DE SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 2155 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
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ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: LUIS GONZAGA ROCHA COELHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 2176 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARLÚCIA DE GOIS COELHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 2338 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO ALVEIS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 2436 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Jussandra Carvalho de Abreu Pinheiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 2511 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Elza de França
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 9601 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Lidiane Cruz Barbosa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 6746 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA NAZARE DA SILVA COSTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
16 - PROCESSO: 6756 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: SILVANE DE SOUZA SILVA MONTEIRO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
17 - PROCESSO: 6761 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARIA DOLORES DE LIMA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
18 - PROCESSO: 6767 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: JACO MUNIZ DE CARVALHO FILHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
19 - PROCESSO: 6772 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: OSVALDINA CRUZ DA SILVA
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
20 - PROCESSO: 6778 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARILENE DE FATIMA CAMPOS COSTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
21 - PROCESSO: 6781 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: JOSE AUGUSTO DE BARROS LIMA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
22 - PROCESSO: 6785 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: IVANILDES FERREIRA PEREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
23 - PROCESSO: 6788 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARIA RAIMUNDA GOMES MENESES SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
24 - PROCESSO: 6795 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
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PARTE: MARIA DO SOCORRO VIANA DA COSTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
25 - PROCESSO: 6796 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARIA DA CONCEICAO PINHEIRO DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
26 - PROCESSO: 6800 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARIA DE NAZARE SERRA LUZ
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
27 - PROCESSO: 6803 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: ANTONIA SOARES SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
28 - PROCESSO: 6804 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: ANTONIO ALVES BARRETO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
29 - PROCESSO: 1049 / 2021
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
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RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARTA ANTONIA CAMPOS SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
30 - PROCESSO: 1057 / 2021
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: CLAYRTON RODRIGUES DO NASCIMENTO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 30

2 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 6829 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Conceição de Fátima Torres Fróes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 7124 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: CLÉIA RODRIGUES FERREIRA SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 9260 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIA DO SOCORRO GOMES MACEDO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 9450 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
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PARTE: Maria Valdenira Alves de Sousa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 818 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Antonia Mendes Carreiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 861 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ALAIDE MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 1830 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Vanda Lúcia Dias Soares Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 2179 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ALBERTO DE JESUS ALVES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 5278 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: CLEONICE SILVA SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
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10 - PROCESSO: 6147 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Lisiane Barros Pinheiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 830 / 2018
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Maria de Jesus Soares Fonseca
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 3513 / 2018
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: INAH FREIRE TENORIO BRITTO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 551 / 2020
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA COELI SERRA DE ALMEIDA SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 438 / 2021
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: LUCIA DE FATIMA ATAIDE SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
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15 - PROCESSO: 1465 / 2021
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: JOSE JORGE BASTOS VIDIGAL
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 15

3 - Conselheiro Edmar Serra Cutrim
1 - PROCESSO: 9263 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: LUIZA DA SILVA SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 9414 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ILIZIÊ DE MARIA FERREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 9776 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Rosangela Liége dos Reis Pereira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 10906 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ANTONIO JOSÉ MUNIZ
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 10948 / 2016
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NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARLENE MARTINS DE OLIVEIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 11041 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: SÉRGIO CARLOS DUARTE
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 12085 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Josybel Deliet Correa Nunes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 12436 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria das Mercês Gonçalves de Araújo
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 12457 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Edivaldo Alves Barroso
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 12525 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
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RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Marilene Santos da Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 13286 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Arão Rosa de Sousa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 14515 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Antonio Luis dos Santos Durans
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 1141 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA DE BARREIRINHAS
RESPONSÁVEIS: Arieldes Macario Da Costa (014.342.764-49).
PARTE: EVA CONCEIÇÃO AGUIAR
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 1273 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE TIMON
RESPONSÁVEIS: Lazaro Martins Araújo (001.351.043-60).
PARTE: MARIA DOS SANTOS SOARES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 1600 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: SUELENE MIRANDA ALVES LACERDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
16 - PROCESSO: 1631 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Lucia Dutra Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
17 - PROCESSO: 1714 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: CARLOS AUGUSTO CASTRO LOPES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
18 - PROCESSO: 1883 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOSE DE RIBAMAR COSTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
19 - PROCESSO: 1968 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Primogênito Angelo dos Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
20 - PROCESSO: 2018 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Rosalva Facundes de Sousa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
21 - PROCESSO: 2180 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ALDAMIR GARCIA ESPÍNDOLA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
22 - PROCESSO: 5753 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: ROSANA RORIZ MENESES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
23 - PROCESSO: 10001 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: JOAO OLIVEIRA MAIA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 23

4 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 9181 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Zelina Tereza Castro Veloso
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 9191 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Edina Xavier Carnib dos Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 9230 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
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ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIA RITA MONTEIRO ALVES ROCHA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 9240 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: FRANCISCA MOURA DE MELO DO NASCIMENTO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 9261 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: SINFRÔNO MENDES FERREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 9511 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: TEREZINHA LIMA LUCENA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 9571 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: CONCEIÇÃO DE MARIA CARVALHO VIANA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 9642 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Emilia Pereira Moraes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 9678 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Maria Lucia Ribeiro Lima
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 9950 / 2016
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Matildes Dias de Sousa
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 5384 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Raimundo Francisco dos Santos Neto
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 6752 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MANOEL MESSIAS DOS SANTOS DE SENA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 8144 / 2017
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
ESPÉCIE: Transferência para Reserva
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Joaquim de Oliveira Mendonça
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 6165 / 2018
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1844/2021 São Luís, 23 de abril de 2021

Página 47 de 47

                                             

ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA JOSÉ MENDONÇA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 14
Total de Processos da Pauta: 82

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 20 de Abril de 2021
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Presidente da Segunda Câmara

Atos dos Relatores

Processo nº: 1165/2021
Origem: Fundo Municipal de Saúde de Zé Doca
Natureza: Solicitação de Vistas e Cópias do Processo n 2893/2009
Exercício Financeiro: 2008
Requerente: Nathália Cristina Brás
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

DESPACHO Nº /2021
De ordem do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, considerando os termos dos artigos art. 279 do Regimento
Interno do TCE/MA, defiro o pleito, ou seja, vistas e cópias do Processo n° 2893/2009, exercício financeiro de
2008, solicitado pela Sr. Nathália Cristina Brás Mendonça.
Dar Ciência ao interessado desta decisão, através de publicação no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão.
Após providências acima, encaminhar a SEPRO/SUPAR para providenciar o atendimento do pedido e
posteriormente juntar ao processo n° 2893/2009.

São Luís, 22 de Abril de 2021.
RAÍSSA REIS PEREIRA
Assessora de Conselheiro
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